
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 384.000 - BA (2016/0336446-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : FRANKLIN ANDERSON BARROS MARQUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerado o modus operandi da 
conduta, em tese, praticada, roubo majorado, mediante grave ameaça exercida com o 
emprego de arma de fogo, tendo, inclusive, atirado  em direção à vítima.

IV - Ademais, "esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que 
a prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015). 

Habeas Corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 384.000 - BA (2016/0336446-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

FRANKLIN ANDERSON BARROS MARQUES, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela prática, 

em tese, dos delitos de roubo majorado e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

pugnando pela revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, à unanimidade, em v. 

acórdão à fl. 116, cuja ementa transcrevo oportunamente, verbis:

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO QUE 
DECRETOU A CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO VERIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
OCORRÊNCIA. ACUSADO QUE OSTENTA REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS. GRAVIDADE DO CRIME REVELADA PELO MODUS 
OPERANDI. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS NÃO SUFICIENTES PARA 
AFASTAR A CUSTÓDIA CAUTELAR APLICADA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 312 DO CPP. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. Quando 
constatada a periculosidade do paciente e a gravidade em concreto do 
delito supostamente praticado, não só pela descrição do modus operandi, 
em tese, empregado, como também pela possibilidade de reiteração 
delitiva, toma- se devidamente justificada a prisão preventiva para o 
acautelamento da ordem pública. Os atos infracionais não podem ser 
ignorados para aferir a personalidade e eventual risco que a liberdade do 
acusado representa para a sociedade.

Condições pessoais favoráveis não afastam a custódia 
cautelar. notadamente quando se verificar, no caso concreto, a presença 
dos pressupostos e, ao menos, um dos requisitos autorizadores da sua 
aplicação Ordem conhecida e denegada".

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação 
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idônea do r. decisum do Juízo de primeira instância que determinou sua segregação cautelar.

Alega, nesse sentido, que "foi utilizada como fundamento para a sua 

decisão uma 'fórmula genérica', a partir do momento que não buscou individualizar a 

adequação da medida as questões peculiares do caso em concreto, havendo uma nítida 

fraude a finalidade da lei, que impõe ser a decisão fundamentada e motivada de acordo 

com os pressupostos que autorizam a aplicação da medida cautelar no caso se for 

terminantemente necessária" (fl. 3).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva (fl. 8).

A liminar foi indeferida às fls. 125-127.

As informações foram prestadas às fls. 134-149.

O Ministério Público Federal, às fls. 155-160, opinou pelo não conhecimento 

do writ.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 384.000 - BA (2016/0336446-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerado o modus operandi da 
conduta, em tese, praticada, roubo majorado, 
mediante grave ameaça exercida com o emprego de 
arma de fogo, tendo, inclusive, atirado  em direção à 
vítima.

IV - Ademais, "esta Corte Superior de Justiça 
possui entendimento de que a prática de atos 
infracionais, apesar de não poder ser considerada 
para fins de reincidência ou maus antecedentes, 
serve para justificar a manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (RHC 
n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de 
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Faria, DJe de 3/9/2015). 
Habeas Corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a impetrante, por meio do presente writ, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou a prisão 

preventiva do paciente.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 

de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte: AgRg no RHC 

n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 
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in verbis:

"In casu, há delito atribuído de natureza dolosa que comporta a fixação de 
pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, em caso de futura 
condenação. A lavratura do Auto de Prisão em Flagrante não apresenta ilegalidades, 
tendo obedecido aos ditames dos artigos 301 e ss. do Código de Processo Penal.

A autoridade policial representou pela conversão da prisão em flagrante 
em prisão preventiva do autuado, por entender ser ele perigoso, tanto que efetuou 
disparo de arma de fogo contra a vítima, não atingindo-a por sorte, o que poderia ter 
ceifado uma vida inocente. Assim, defendeu ser imperiosa a sua segregação do 
convívio social, para garantia da ordem pública, da instrução criminal e da aplicação 
da lei penal.

Conforme se depreende dos depoimentos dos condutores, o autuado fora 
preso logo após praticar o roubo de uma motocicleta. Ao ser efetuada a sua revista 
pessoal, fora encontrada em seu poder uma arma de fogo, tipo pistola da marca 
Taurus, calibre 380, com um carregador com 14 cartuchos intactos e um deflagrado, 
além do veículo subtraído.

A vítima, em termo de declarações, afirmou que estava conduzindo sua 
motocicleta no bairro do Uruguai, quando foi abordado por um indivíduo a pé que 
ostentava arma de fogo. Ao tentar fugir da ação do bandido, o mesmo efetuou um 
disparo de arma de fogo em sua direção, momento em que abandonou o veículo e o 
assaltante evadiu-se com sua moto.

Dos depoimentos e declarações colhidos, bem como auto de exibição e 
apreensão, podem ser extraídos a prova da materialidade do fato e o indício suficiente 
da sua autoria. Também não incide a vedação do art. 314 do CPP, que remete às causas 
excludentes de ilicitude. Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão não se 
adequam à gravidade do crime, às circunstâncias do fato nem às condições pessoas do 
flagrado.

Em que pese o flagrado não ostente maus antecedentes criminais, é 
sempre bom lembrar que a primariedade não garante ao investigado o direito líquido e 
certo à liberdade provisória, quando se fazem presentes os requisitos e fundamentos 
para a decretação da prisão preventiva. Além disso, o autuado já respondeu a processo 
de apuração de ato infracional, inclusive estando em andamento execução de medidas 
sócio-educativas na 5ª Vara da Infância e Juventude. Em situações como a ora 
narrada, a constrição da liberdade ambulatória objetiva proteger a sociedade de 
pessoas que, uma vez soltas, podem colocar em risco a coletividade e a paz social.

Ex positis, tendo em vista tudo mais que nos autos consta, e com 
fundamento nos arts. 310 e ss. do Código de Processo Penal, homologo e CONVERTO 
EM PRISÃO PREVENTIVA a prisão cm flagrante de FRANKLIN ANDERSON BARROS 
MARQUES, para garantia da ordem pública" (fls. 39-40).

O trecho transcrito, portanto, a meu ver, permite a conclusão de que a r. 
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decisão de primeira instância que decretou a prisão preventiva encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, eis que dados concretos extraídos dos autos 

apontam a periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus operandi da conduta, em 

tese, praticada, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, utilizada, 

ainda, para efetuar um disparo em direção à vítima, o que poderia ter ocasionado sua morte, 

não a atingindo por motivos alheios à vontade do paciente. Importante ressaltar que 

posteriormente foram encontrados com o agente o veículo roubado; a arma utilizada no crime 

- da qual não tinha permissão de uso -  uma pistola da marca Taurus, calibre 380; além de um 

carregador com 14 cartuchos intactos e um deflagrado. 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
USO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, 
Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014). 

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício. 

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
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por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 
93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada pela 
organização e forma na qual o delito foi em tese praticado, mediante 
grave ameaça, com emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas, 
circunstâncias aptas a justificar a imposição da segregação cautelar. 
(Precedentes). 

V - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma, 
Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). VI - As condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
entre outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da 
hipótese dos autos. 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 306.757/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 2/2/2015).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
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consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal. 

3. No caso, o decreto constritivo encontra-se devidamente 
fundamentado na necessidade da garantia da ordem pública, 
evidenciada pelo modus operandi da prática delitiva, visto que o 
acusado, em concurso de agentes e mediante o emprego de arma de fogo, 
invadiu a residência da vítima e, após subtrair vários objetos, evadiu-se 
do local, o que demonstra a sua periculosidade social. 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 300.334/AL, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/12/2014).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODO DE AGIR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1.- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto 
no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de flagrante ilegalidade, a 
ordem poderá ser concedida de ofício. 

2.- A periculosidade do agente, revelada pelas circunstâncias 
do caso concreto, notadamente pelo modo de agir, justifica a decretação 
da prisão para a garantia da ordem pública. 

3.- No presente caso, as instâncias ordinárias destacaram 
aspectos relevantes do crime, que demonstram a elevada periculosidade 
dos pacientes, ao praticarem dois crimes de roubo, com emprego de arma 
de fogo, em plena luz do dia, sendo que uma das vítimas foi abordada 
pelos acusados - que se encontravam no trânsito dirigindo o primeiro 
veículo roubado - com o carro em movimento enquanto dirigia. Entendo 
que esta conjuntura justifica a manutenção da medida constritiva para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. 

4.- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 293.501/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Walter de Almeida Guilherme, DJe de 
24/10/2014).

Não se pode olvidar, ademais, o fato do acusado ser habitual na prática 

delitiva desde a menoridade, conforme se depreende da r. decisão reprochada acima 
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colacionada, circunstância que justifica a imposição da segregação cautelar pelo fundado 

receio de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo 
encontra-se fundamentado, considerando a circunstância do crime e o 
efetivo risco de reiteração delitiva, pois o recorrente possui registros 
anteriores pela prática de diversos atos infracionais equiparados a roubo 
majorado, furto qualificado, receptação e crime de trânsito, aptos a 
demonstrar sua periculosidade social.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que a prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada 
para fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015, grifei). 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
TRIPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
JUSTIFICADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA VISANDO A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO DEMONSTRADA PELA 
PERSONALIDADE VOLTADA A PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO PERPETRADO EM ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL, COM ARROMBAMENTO E ENVOLVIMENTO DE UM 
MENOR DE IDADE. RISCO CONCRETO DA PRÁTICA DE NOVOS 
DELITOS. RECURSO DESPROVIDO.

- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar, como medida de caráter excepcional, deve ser imposta, ou 
mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial 
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fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 
porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a 
regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 
princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

- A decisão que determinou a segregação provisória foi 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, como forma 
de acautelamento do meio social, em razão das circunstâncias do caso 
concreto que retratam a periculosidade do recorrente, considerando o 
modus operandi do delito, praticado com arrombamento de 
estabelecimento comercial e envolvimento de um menor de idade. 

- A prisão cautelar justifica-se também para evitar a 
reiteração delitiva, pois o recorrente respondeu a três procedimentos de 
apuração de ato infracional equiparado a crimes patrimoniais, 
circunstâncias que revelam a real possibilidade de que, se solto, volte a 
delinquir 

- Conquanto os atos infracionais equiparados a crimes 
contra o patrimônio praticados pelo recorrente não possam ser 
considerados para fins de reincidência, ou mesmo como maus 
antecedentes, servem para evidenciar o risco concreto da prática de 
novos delitos, uma vez que demonstram ser rotina na vida do agente o 
cometimento de ilícitos. Precedentes.

Recurso ordinário a que se nega provimento" (RHC n. 
43.350/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora 
Convocada do TJ/SE, DJe de 17/9/2014, grifei).

A dinâmica dos fatos apresentados, a meu ver, indicam um maior desvalor da 

conduta perpetrada, e revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema em razão 

da necessidade de acautelamento da ordem pública.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0336446-3 HC 384.000 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00183921720168050000  03260077920168050001  05604610420168050001  
183921720168050000  3260077920168050001  5604610420168050001

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : FRANKLIN ANDERSON BARROS MARQUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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